
 
 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA –  

AVISO DE LICITAÇÃO - ELETRÔNICA 011/2025 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ITENS DESTINADOS À GRAVAÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS DESTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA/PR, CNPJ 01.616.421/0001-04 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e treze centavos). 
 
 
Realização dia 07/11/2025 às 08:30 horas. Informações complementares, bem como, a retirada do 

Edital Completo, poderão ser obtidas nos sites: http://www.cmsjs.pr.gov.br e 

http://www.compras.gov.br  e-mail licitacao@saojeronimodaserra.pr.leg.br  

ANDRÉ GOBBO CAPELASSI – AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº023/2025 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Legislativo nº 

001/2023 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA – PR, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de 

DISPENSA, na forma ELETRÔNICA”, do tipo CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

Data de início de Proposta: 04/11/2025 

Data fim de recebimento de proposta 07/11/2025 

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item. 

 

http://www.compras.gov.br/


 
 
 
 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 AQUISIÇÃO DE ITENS DESTINADOS À GRAVAÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS DESTA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA/PR, CNPJ 01.616.421/0001-04. O critério de julgamento 
adotado será o menor preço por item observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.2 Constitui a relação dos bens, de acordo com a especificação e o quantitativo abaixo: 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e treze centavos). 
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.3 A justificativa pela escolha da modalidade Dispensa de Licitação é em razão da urgência e do 

valor da contratação, principalmente porque esta Câmara Municipal não dispõe de equipamentos 

adequados que permitam a gravação e divulgação de vídeos com qualidade satisfatória, o que limita 

a comunicação institucional, eventos oficiais, audiências públicas e demais eventos legislativos. 

1.4 Esta aquisição visa suprir essa lacuna, permitindo a criação de conteúdo informativo e educativo, 

com melhor qualidade de som e imagem, além de levar de favorecer a preservação do acervo 

histórico e documental das ações do Poder Legislativo. A produção destes conteúdos audiovisuais 

também é essencial para garantir transparência, publicidade e aproximação entre o Poder Legislativo 

e a população de São Jerônimo da Serra/PR. 

1.5 Opta-se pela realização de dispensa com fulcro no artigo 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

em razão do valor e pela urgência, pois a Câmara Municipal não dispõe destes itens extremamente 

necessários para execução dos trabalhos legislativos. A Dispensa se mostra viável neste caso, 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. 

01  
  Ring Ligtht Led 10 polegadas, com tripé ajustável com altura mínima de 2  
metros, 26 cm de diâmetro, com lâmpadas de LED em forma de anel, cor preto 
com cabo USB. 

01 unidade 

02   Microfone de Lapela sem fio duplo anti ruído, cor preta, compatível com 
Iphone 13. 

04 unidades 

03   Controle Remoto Bluetooth com alcance de até 5 metros, compatível com 

Iphone 13. 
02 unidades 

04 Tripé para aparelhos celular com 5cm até 8cm de largura com abertura para 
encaixe do aparelho com 2 regulagens de altura – 15cm (regulagem menor)  e 
25 cm (regulagem maior), base giratória 360° e 90°, feito de material alumínio. 

01 unidade 



 
 
 
 

princi

palmente em razão do valor da contratação, que esta estimado em R$871,13 (oitocentos e setenta e 

um reais e treze centavos). 

1.6 Assim sendo, a contratação faz-se necessária para o atendimento das demandas desta Casa 

Legislativa.     

 

2. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica disponível no endereço eletrônico http://www.compras.gov.br;  
2.1.1 O procedimento será divulgado no ComprasGov e no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de São Jerônimo da Serra;  
2.1.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal do ComprasGov, para acesso ao sistema e operacionalização.  
2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados;  
2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
3.3.1 Que não atendam às condições deste edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); e, que 
se encontrem nas condições de impedimento previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021.  
2.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.3.3 Será vedada a participação de empresas descritas no Ofício nº 141/2014 do Juízo 
Criminal da Comarca de São Jerônimo da Serra, as quais tiveram suas atividades parcialmente 
suspensas.  
2.3.4 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

 c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  
  
3.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 



 
 
 
 

4. 
INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
 
4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item http://www.compras.gov.br;  
4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.  
4.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
4.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
4.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;  
4.5.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 

5.1 Encerrada o recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação.  
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
5.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  
5.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação.  
5.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.  
5.6 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance.  



 
 
 
 

5.7 O 
prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1 contiver vícios insanáveis;  
5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
5.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
5.8.6 Se houver indícios de inxequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimento complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.  
5.8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8.8 Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha/proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.9 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
5.8.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
5.8.11 Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
5.8.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  

5.8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA DURAÇÃO DO CONTRATO  
 
6.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos dos artigos 107 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
6.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas;  

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

7. DA HABILITAÇÃO  



 
 
 
 

 
 a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou por qualquer outro documento hábil para 
este fim;  

 b) TRATANDO-SE DE PROCURADOR: A procuração por instrumento público, em cópia 
autenticada, ou particular, em original ou cópia autenticada, com firma reconhecida, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, oferecer descontos, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
Acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 
os poderes do mandante para a outorga.  

c) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração conforme anexo 
IX deste edital, instruída com certidão expedida pela Junta Comercial ou Prova da Inscrição no 
Regime Especial unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. Em se tratando de 
sociedade Simples, o documento apto a comprovar a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte deve ser expedido pelo Registro Cível das Pessoas Jurídicas, com data de no 
máximo 90 (noventa) dias da apresentação da documentação; Havendo necessidade de 
analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
  

c.1) A ausência de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tal 
como exigido na letra “c”, será interpretada como renúncia ao direito previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006, implicando a preclusão do direito de participação;  
d) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  
e) Certificado de Regularidade de Fiscal – CRF, junto ao FGTS, em vigor;  
f) Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS em vigor; Certidão Negativa de Débitos e 
contribuições Federais administradas pela Secretaria da Receita Federal; Certidão Negativa de 
Divida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
g) Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda;  
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, emitida pela Prefeitura Municipal da 
sede da proponente;  
i) Certidão Negativa Trabalhista, conforme Lei Federal 12440/2011. 
 
 

8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 

consignados no Orçamento deste Orgão, na seguinte dotação orçamentária: 

Nº 3.3.90.30.00.00.00.00 (material) –  R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e treze centavos) 

 

 



 
 
 
 

 

09. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

9.1 Esta contratação faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Câmara Municipal de 

São Jerônimo da Serra/PR, no PAC (Plano de Contratações Anual) e na LOA (Lei Orçamentária Anual). 

9.2 Para esta contratação pode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 

pois o preço de referência constante no quadro do item 2.1 deste termo de referência está abaixo do 

limite do disposto no inciso I ou II do caput do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, de acordo com inciso II 

do art. 4º da IN 67/2021 SEGES/ME.  

9.3 Destaca-se, ainda, que não foi atingido o teto estabelecido em Lei para realização de Dispensa de 

Licitação durante esse exercício financeiro, tendo em vista que ainda não foi realizado nenhuma 

compra para este tipo de objeto durante esse exercício financeiro. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos: 

10.2 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os 

padrões exigidos nas especificações. 

10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

10.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

10.5 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do 

objeto e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

10.6 Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

10.7 Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 



 
 
 
 

10.9 O 

CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do requerimento, 

para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.10 O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de 

Referência, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

10.11 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10.12 Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

11.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

11.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

11.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal da(o) ata/contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 



 
 
 
 

11.7 

Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

11.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto. 

11.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.15 Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.16 Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

11.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133/2021). 



 
 
 
 

11.18 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

11.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

11.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

11.21 Os produtos utilizados na lavagem dos veículos deverão ser apropriados, de primeira linha, em 

conformidade com as normas vigentes. 

11.22 A Contratada deverá fornecer ao operador que irá executar os serviços o tipo adequado de 

equipamento de proteção individual – EPI. 

11.23 A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs. 

11.24 Os equipamentos de proteção individual fornecidos ao empregado deverão, obrigatoriamente, 

conter a identificação da Contratada. 

11.25 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria nº 3.214, de 08/06/78, 

Normas Regulamentares – NRs 01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06 e 18, na sua versão mais 

recente. 

11.26 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato.  

13.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 
 
 
 

13.3 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1(um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permita a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

14.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

14.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

14.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

14.7 O contrato será fiscalizado pela fiscal de contratos da Câmara Municipal a Assessora Especial de 
Comunicação Angélica Faria de Ponce Batista.    

14.8 O pagamento pelos serviços prestados deverá obedecer aos ritos demonstrados e regidos pelos 

artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.9 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada; 



 
 
 
 

14.10 

Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato, sendo realizado conforme as necessidades do 

município; 

14.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante; 

14.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

14.13 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa; 

14.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

14.15 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa; 

14.15.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante; 

14.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação; 

14.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

14.17.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

 



 
 
 
 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

15.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

15.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8 O reajuste será realizado por apostilamento e será analisado no prazo de 15 (quinze) dias. 

16. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

16.1 Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I 

a X do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

16.2 A extinção do contrato poderá ser: 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 



 
 
 
 

III- 

Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

16.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo. 

16.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na mesma Lei e no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

16.5 O termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.5.3. Indenização e multas. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

17.1 O adjudicatário, se optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º do Artigo 96 da Lei nº 

14.133, de 2021 – terá fixado em edital prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia, de 

acordo com o regido pelo § 3º do artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.1.1. Nas contratações de serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por 

cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por 

cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos; 

17.1.2. O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à 

Contratada; 

17.1.3. A Contratada, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das 

modalidades de garantia; 

17.2 Segundo o artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021 - §1º Caberá ao contratado optar por uma das 

seguintes modalidades de garantia: 

17.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 



 
 
 
 

pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

17.2.2 Seguro-garantia; 

17.2.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; 

17.3 No caso das contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vivência superior a 1(um) 

ano, assim como nas subsequentes, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 

aplicação dos percentuais previstos no caput do Artigo 98 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.4 A contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 

17.5 “Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente.” Lei nº 14.133, de 2021. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Pratica ato ilícito, nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante ou a 

Contratada que: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 
 
 
 

18.1.1

0.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.12. Praticar ato lesivo no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

18.2 A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos dos artigos 156, 157, 158, 159, 160, 161, 

162 e 163, da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3 Advertência; 

18.3.1. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidades 

mais grave. 

18.4 Multa; 

18.4.1. A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.5 Impedimento de licitar e contratar; 

18.5.1. O impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 155 do Lei nº 14.133, de 2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3(três) anos. 

18.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

18.6.1. A declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do já referido artigo, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §4º do artigo 156, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos. 

18.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.133 de 2021, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 



 
 
 
 

18.8 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

18.9 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública; 

18.10 O interessado tem facultada a defesa no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, no caso de aplicado a sanção de multa; 

18.11 As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a 

instauração de processo de responsabilização, para ser aplicada; 

18.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato, e sua aplicação não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

18.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e 

aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e 

atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade. 

19 - DOS RECURSOS  

19.1. Proferida a decisão que declara o vencedor, o Agente de Contratação informará aos licitantes 

pelo chat, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente.  

19.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões poderão ser encaminhas para o e-mail da Câmara 

Municipal de São Jerônimo da Serra/PR. A falta de interposição de recurso importará a decadência 

do direito de recurso.  

19.3. Na hipótese de interposição de recurso, o Agente de Contratação encaminhará os autos 

devidamente fundamentados à autoridade competente.  

19.4. O recurso contra decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

19.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, ratificará à licitante 

vencedora o procedimento licitatório.  

19.6. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.  

19.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 



 
 
 
 

 

20. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

20.1 O custo estimado total da contratação é R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e treze 
centavos), conforme quadro do item 2.1 deste Termo de Referência. 
 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao 

mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos 

produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, 

especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária 

que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do 

objeto contratual. 

São Jerônimo da Serra, 21 de outubro de 2025. 

 

CIRO FRANCISCO BISPO 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

ANDRÉ GOBBO CAPELASSI 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

FORMA DE JULGAMENTO (SELEÇÃO DO FORNECEDOR): MENOR PREÇO  

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: APÓS SOLICITAÇÃO PELO GESTOR DE CONTRATOS, A 

CONTRATADA DEVERÁ ENTREGAR OS ITENS NA SEDE DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JERÔNIMO DA SERRA/PR 

DATA: 21/10/2025. 

 

1. DO OBJETIVO 

1.1 AQUISIÇÃO DE ITENS DESTINADOS À GRAVAÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS DESTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA/PR, CNPJ 01.616.421/0001-04. O 
critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

1.2 Constitui a relação dos serviços, de acordo com a especificação e o quantitativo abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANT. VALOR UNT VALOR TOTAL 

01 Ring Ligtht Led 10 polegadas, 
com tripé ajustável com altura 
mínima de 2  metros, 26 cm de 
diâmetro, com lâmpadas de LED 
em forma de anel, cor preto 
com cabo USB. 

01 unidade R$147,71 R$147,71 

02   Microfone de Lapela sem fio 
duplo anti ruído, cor preta, 
compatível com Iphone 13. 

04 unidades R$93,09 R$372,36 

03 Controle Remoto Bluetooth com 

alcance de até 5 metros, 
compatível com Iphone 13. 

02 unidades R$46,85 R$93,70 

04 Tripé para aparelhos celular 
com 5cm até 8cm de largura 
com abertura para encaixe do 
aparelho com 2 regulagens de 
altura – 15cm (regulagem 

01 unidade R$257,36 R$257,36 



 
 
 
 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa pela escolha da modalidade Dispensa de Licitação é em razão da urgência e do 

valor da contratação, principalmente porque esta Câmara Municipal não dispõe de 

equipamentos adequados que permitam a gravação e divulgação de vídeos com qualidade 

satisfatória, o que limita a comunicação institucional, eventos oficiais, audiências públicas e 

demais eventos legislativos. 

Esta aquisição visa suprir essa lacuna, permitindo a criação de conteúdo informativo e 

educativo, com melhor qualidade de som e imagem, além de levar de favorecer a preservação 

do acervo histórico e documental das ações do Poder Legislativo. A produção destes 

conteúdos audiovisuais também é essencial para garantir transparência, publicidade e 

aproximação entre o Poder Legislativo e a população de São Jerônimo da Serra/PR. 

Opta-se pela realização de dispensa com fulcro no artigo 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, em razão do valor e pela urgência, pois a Câmara Municipal não dispõe destes itens 

extremamente necessários para execução dos trabalhos legislativos. A Dispensa se mostra 

viável neste caso, principalmente em razão do valor da contratação, que esta estimado em 

R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e treze centavos). 

Assim sendo, a contratação faz-se necessária para o atendimento das demandas desta Casa 

Legislativa. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra, na seguinte 

dotação orçamentária: 3.3.90.30.00.00.00.00 – material. 

4. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

Os produtos deverão ser entregues novos embalados na caixa, com as descrições informadas 

no item 1.2 deste termo de referência. Não serão aceitos outros modelos que não sejam 

compatível com a descrição deste edital. Após a solicitação da gestora de contratos, a 

empresa contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para entregar os itens, nos moldes deste 

Termo de Referência, na sede desta Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra/PR. 

 

menor)  e 25 cm (regulagem 
maior), base giratória 360° e 
90°, feito de material alumínio. 

VALOR TOTAL R$871,13 



 
 
 
 

 

5. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

5.1 Para esta contratação pode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, pois o preço 

de referência constante no quadro do item 2.1 deste termo de referência está abaixo do 

limite do disposto do art. 75, II da Lei 14.133, de 2021, de acordo com § 3º do art. 4º da IN 

67/2021 SEGES/ME. Esta contratação faz parte das ações do planejamento estabelecidas 

pela Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra/PR, no PAC (Plano de Contratações Anual) e 

na LOA (Lei Orçamentária Anual). 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Entendemos que a contratação do objeto ora pretendido, tendo em vista uma maior 

agilidade no processo, poderá ser realizado por Dispensa de l ic itação, tendo em 

vista que os valores obtidos para balizamento serem preços de mercado, dentro 

da realidade e dos limites de preços para dispensa conforme art. 75, II da Lei 14.133/2021. 

Porém, deve-se efetuar a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 

interesse da Administração a fim de se obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa e respeitando-se os limites 

orçamentários. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

7.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

7.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

7.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da(o) Ata de Registro 

de Preços/Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 



 
 
 
 

7.5 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal da(o) ata/contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7 Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

7.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto. 

7.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

7.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

7.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 



 
 
 
 

7.15 

Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.16 Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133/2021). 

7.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

7.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

7.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante. 

7.21 Os produtos utilizados na lavagem dos veículos deverão ser apropriados, de primeira 

linha, em conformidade com as normas vigentes. 

7.22 A Contratada deverá fornecer ao operador que irá executar os serviços o tipo adequado 

de equipamento de proteção individual – EPI. 

7.23 A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs. 

7.24 Os equipamentos de proteção individual fornecidos ao empregado deverão, 

obrigatoriamente, conter a identificação da Contratada. 

7.25 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria nº 3.214, de 

08/06/78, Normas Regulamentares – NRs 01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06 e 18, na 

sua versão mais recente. 

7.26 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores. 

 



 
 
 
 

 

8 - OBRIGAÇÕES DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA:  

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos: 

8.2 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os 

padrões exigidos nas especificações. 

8.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução 

do objeto. 

8.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

8.5 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do 

objeto e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

8.6 Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, 

que deverá vir acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

8.7 Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.9 O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

8.10 O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste 

Termo de Referência, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à 

CONTRATADA. 

8.11 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem 



 
 
 
 

como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.12 Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 9 - DA VIGÊNCIA : 

9.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
nos termos dos artigos 107 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
9.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas;  

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

 a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou por qualquer outro documento hábil para 
este fim;  

 b) TRATANDO-SE DE PROCURADOR: A procuração por instrumento público, em cópia 
autenticada, ou particular, em original ou cópia autenticada, com firma reconhecida, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, oferecer descontos, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
Acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 
os poderes do mandante para a outorga.  

c) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração conforme anexo 
IX deste edital, instruída com certidão expedida pela Junta Comercial ou Prova da Inscrição no 
Regime Especial unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. Em se tratando de 
sociedade Simples, o documento apto a comprovar a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte deve ser expedido pelo Registro Cível das Pessoas Jurídicas, com data de no 
máximo 90 (noventa) dias da apresentação da documentação; Havendo necessidade de 
analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
  



 
 
 
 

c.1) A 
ausência de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tal como 
exigido na letra “c”, será interpretada como renúncia ao direito previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, implicando a preclusão do direito de participação;  
 
d) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  
e) Certificado de Regularidade de Fiscal – CRF, junto ao FGTS, em vigor;  
f) Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS em vigor; Certidão Negativa de Débitos e 
contribuições Federais administradas pela Secretaria da Receita Federal; Certidão Negativa de 
Divida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
g) Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda;  
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, emitida pela Prefeitura Municipal da 
sede da proponente;  
i) Certidão Negativa Trabalhista, conforme Lei Federal 12440/2011. 
 
 

12 - CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

12.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM.  

13 - VALOR TOTAL ESTIMADO:  

13.1. Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa de 

custos junto ao software Banco de Preços, o qual utilizou como parâmetro outras licitações 

realizadas pelo portal Compras.gov.br, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), outras notas 

fiscais de compras realizadas por outros Órgãos Públicos e também através de sites de domínio 

amplo (Amazon, Mercado Livre e Shopee), para apuração de média de preços e verificação de 

disponibilidade orçamentária, sendo o valor estimado de R$871,13 (oitocentos e setenta e um reais e 

treze centavos). 

 

14 - FISCALIZAÇÃO:  

14.1. Os serviços serão fiscalizados pela Servidora Amanda Machado Gonçalves (Diretora 

Legislativa), na sede da Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra, no qual terá a função de 

verificar se os produtos estão de acordo com as exigências licitadas.  

 

15 - GESTOR DO CONTRATO:  

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial.  
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

15.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

15.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

15.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.  

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento de todos os contratos realizados pela Administração deverá obedecer aos 

ritos demonstrados e regidos pelos artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pela Contratada; 

16.3 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

16.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 



 
 
 
 

16.6 

Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa; 

16.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos; 

16.8 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa; 

16.8.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante; 

16.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação; 

16.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

16.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

17. DO REAJUSTE 

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

17.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 
 
 
 

17.3 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

17.8 O reajuste será realizado por apostilamento, e será analisado no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

18.1.1: O objeto terá início após a assinatura do contrato. 

18.1.2: O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, mediante apresentação de 

nota fiscal. 

19. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não há impactos ambientais nesta aquisição. 

20 - SANÇÕES: 

 21.1. Ficam estabelecidas as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta por dia de atraso, durante o 

qual, sem justa causa, não for cumprido o prazo fixado na proposta, acumulável com as demais 

sanções;  
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) suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das penalidades;  

d) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma 

da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. – O prazo para apresentação da 

defesa prévia das penalidades aplicadas será de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento da notificação.  

21.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser 

descontado dos pagamentos devidos, sendo automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam 

estes insuficientes, a diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de guia própria emitida pela 

Prefeitura, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação.  

21.3. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa.  

21. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

22.1 Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 

previstas nos incisos I a X do art. 137 da Lei 14.133/2021.  

22.2 A extinção do contrato poderá ser: I- Determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; II- 

Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração. III- determinada por decisão arbitral, em 

decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

22.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo.  

22.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na 

mesma Lei e no Termo de Referência, anexo ao Edital.  

22.5 O termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

22.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
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2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

22.5.3. Indenização e multas. 

 22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

23.1  Haverá exigência de garantia legal de 30 (trinta) dias para este produto. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Pratica ato ilícito, nos termos do artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante 

ou a Contratada que: 

24.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

24.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

24.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

24.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

24.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

24.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

24.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

24.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

24.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

24.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

24.1.12. Praticar ato lesivo no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 



 
 
 
 

24.2 A 

prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos dos artigos 156, 157, 158, 159, 

160, 161, 162 e 163, da Lei nº 14.133, de 2021. 

24.3 Advertência; 

24.3.1. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidades mais grave. 

24.4 Multa; 

24.4.1. A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

24.5 Impedimento de licitar e contratar; 

24.5.1. O impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 155 do Lei nº 

14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3(três) anos. 

24.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

24.6.1. A declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do já referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no §4º do artigo 156, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos. 

24.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei nº 14.133 de 

2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

24.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 



 
 
 
 

24.9 A 

aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública; 

24.10 O interessado tem facultada a defesa no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, no caso de aplicado a sanção de multa; 

24.11 As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, para ser aplicada; 

24.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato, e sua aplicação não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 

com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

24.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

24. DAS CLAUSULAS DE ANTICORRUPÇÃO 

25.1 As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos 

pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei 

nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados 

internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada 

pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a 

Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 

2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) 

- promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

25.2 A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes 

e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos 

dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e ainda, se obriga a tomar todas as providências 

para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência 

quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste 

CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que 

possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, 

incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 



 
 
 
 

PARÁ

GRAFO SEGUNDO - Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 

regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, 

poderá ensejar:  

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, 

nos termos do Decreto nº 8.420/2015 e Instrução Normativa CGU nº 13/2019, com 

aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;  

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos 

dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e 

práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais 

vigentes no país." Art. 4º Do Termo de Integridade e Ética a ser exigido quando da 

assinatura dos instrumentos pactuados: 

"Eu, ..............................................................., representante legal da empresa/organização 

............................................................, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

..................................................., declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização ora 

qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários 

às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que 

importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 

12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida os 

melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, 

pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de 

desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei”. 

São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná. 

 

ANDRÉ GOBBO CAPELASSI 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

MODELO DE PROPOSTA  

 

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxx      CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

TELEFONE: xxxxxxxxxxxxxxxxx          E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Pela presente, apresentamos nossa proposta de preços para AQUISIÇÃO DE ITENS DESTINADOS À 

GRAVAÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA 

SERRA/PR, CNPJ 01.616.421/0001-04, contendo a quantidade e descrição abaixo e conforme termos 

do Dispensa Eletrônica nº 011/2025. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANT. VALOR UNT VALOR TOTAL 

01 Ring Ligtht Led 10 polegadas, 
com tripé ajustável com altura 
mínima de 2  metros, 26 cm de 
diâmetro, com lâmpadas de LED 
em forma de anel, cor preto 
com cabo USB. 

01 unidade   

02   Microfone de Lapela sem fio 
duplo anti ruído, cor preta, 
compatível com Iphone 13. 

04 unidades   

03 Controle Remoto Bluetooth com 

alcance de até 5 metros, 
compatível com Iphone 13. 

02 unidades   

04 Tripé para aparelhos celular 
com 5cm até 8cm de largura 
com abertura para encaixe do 
aparelho com 2 regulagens de 
altura – 15cm (regulagem 
menor)  e 25 cm (regulagem 
maior), base giratória 360° e 
90°, feito de material alumínio. 

01 unidade   

VALOR TOTAL  



 
 
 
 

 

VALOR TOTAL: R$ XXXXXXXXX.  

OBS: No valor acima está compreendido, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de 

responsabilidade da proponente que, direta ou indiretamente sejam necessárias para o 

fornecimento, no qual deverá ser realizado por profissionais e por meios habilitados, mediante 

solicitação emitida pelo município de São Jerônimo da Serra (gestor do contrato), através de ordem 

de compra emitida pelo Departamento de Competente do Município, e o prazo em que os itens 

deverão ser entregues será de no obedecendo as normas desse Termo de Referência, considerando 

que em todos os itens os prazos aqui estipulados serão computados a partir da data de solicitação 

efetuada pelo GESTOR. 

Validade da Proposta: xx dias (mínimo 30 dias corridos) 

Forma de Pagamento: de acordo com o contido no edital. 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que: 

- Nossa empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele 

Artigo.  (ou) 

- Conta Corrente Agencia e Banco 

xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 

Nota: A Proposta Comercial deverá conter os dados desse modelo, e ser redigida em português, de 

forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízo à 

Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

 

Pelo presente instrumento contratual, que de um lado como CONTRATANTE, Câmara Municipal de 

São Jerônimo da Serra/PR, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua: Luiz Lemos, 

120, centro, no Município de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF nº 01.616.421/0001-04, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Presidente, Senhor Ciro Francisco Bispo, brasileiro, portador do RG nº 5.786.872-

4, SESP/PR, inscrito no CPF n° 000.576.699-02, residente e domiciliado neste Município de São 

Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, e de outro lado como CONTRATADO, a empresa 

.............................. com sede na ................................, C.N.P.J. nº XXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor .........................., portador da Carteira de 

Identidade n° XXXXXXX e do CPF n° XXXXXXXX perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o 

presente contrato, decorrente do processo licitatório, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

010/2025 nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto Legislativo, 01/2023, bem como 

especificações do edital convocatório, atendidas as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO e VINCULAÇÃO AO EDITAL E PROPOSTA: AQUISIÇÃO DE ITENS 
DESTINADOS À GRAVAÇÃO DE VIDEOS INSTITUCIONAIS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
JERÔNIMO DA SERRA/PR, CNPJ 01.616.421/0001-04, conforme abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANT. VALOR UNT VALOR TOTAL 

01 Ring Ligtht Led 10 polegadas, 
com tripé ajustável com altura 
mínima de 2  metros, 26 cm de 
diâmetro, com lâmpadas de LED 
em forma de anel, cor preto 
com cabo USB. 

01 unidade   

02   Microfone de Lapela sem fio 
duplo anti ruído, cor preta, 
compatível com Iphone 13. 

04 unidades   



 
 
 
 

 

VALOR TOTAL R$ XXXXXXXX  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital Dispensa de 

Licitação N° 011/2025, termo de referência, proposta atualizada do contratado e demais documentos 

anexos.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO e LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos dos artigos 107 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
2.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas;  

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: (art. 92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:  

4.1.1. Não será possível a subcontratação de parcela principal da obrigação. 

03 Controle Remoto Bluetooth com 

alcance de até 5 metros, 
compatível com Iphone 13. 

02 unidades   

04 Tripé para aparelhos celular 
com 5cm até 8cm de largura 
com abertura para encaixe do 
aparelho com 2 regulagens de 
altura – 15cm (regulagem 
menor)  e 25 cm (regulagem 
maior), base giratória 360° e 
90°, feito de material alumínio. 

01 unidade   

VALOR TOTAL  



 
 
 
 

4.1.2. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA:  

5.1. O valor do presente contrato é de R$: ______,__ (____________________), constante da 

proposta vencedora da licitação, aceito pela contratada, entendido este como preço justo e 

suficiente para a total execução do presente objeto. 

 5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. As despesas decorrentes do objeto deste contrato correrão à conta de recursos específicos, 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra, nas seguintes dotações 

orçamentárias: 3.3.90.30.00.00.00.00. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

6.1. O pagamento do objeto será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante a 

apresentação do documento fiscal e fatura correspondente, isenta de erros.  

6.1.1. A LICITANTE VENCEDORA DEVERÁ POSSUIR CONTA BANCÁRIA PREFERENCIALMENTE NO 

BANCO DO BRASIL. SE A LICITANTE VENCEDORA POSSUIR CONTAS DIFERENTES DAS INSTITUIÇÕES 

SUPRACITADAS, DEVERÁ ARCAR COM OS CUSTOS DAS TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS/TED/DOC. O 

CUSTO ATUAL VARIA DE R$ 10,00 A R$ 15,00 POR TRANSFERÊNCIA. 

6.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  



 
 
 
 

6.3. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços.  

6.4. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 

licitação, sem quaisquer ônus para Administração, tais como frete, tributos etc.  

6.5. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade deste contrato, antes 

de ser completado o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data-limite da assinatura do 

contrato, entretanto, caso haja um desequilíbrio econômico financeiro, este pedido de 

reajustamento será analisado no prazo de 15 dias.  

6.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de 

reajustamento de preços em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou com 

vistas a ajustar o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes, sendo que este pedido será 

analisado no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E PRAZO PARA REPACTUAÇÃO DE PREÇO: (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da 

data da homologação do presente certame.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCAe, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento, e será analisado no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

 

 



 
 
 
 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO:  

8.1. Os serviços serão fiscalizados pela Servidora Amanda Machado Gonçalves (Diretora Legislativa), 

na sede da Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra, no qual terá a função de verificar se os 

produtos estão de acordo com as exigências licitadas.  

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

9.1 São obrigações da Contratante: 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, conforme o Art. 117 

da Lei n. 14.133/2021; 

9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, se seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9.3 A solicitação dos objetos deste Termo de Referência, não está condicionada a um valor e/ou 

quantidade mínima, devendo a Contratada entregar nas quantidades solicitadas pela 

Contratante. 

9.4 A Contratada deverá realizar o fornecimento de acordo com as necessidades da Contratante, 

somente após autorização do município, que emitirá Ordem de serviços/fornecimento. 

 



 
 
 
 

10. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A):  

10.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.2 Respeitar de forma integral o constante nos artigos 119, 120 e 121, da Lei nº 14.133, de 

2021 (Nova Lei das Licitações e Contratos); 

10.1.3.1 Artigo 119, Lei nº 14.133/2021 – “O contratado será obrigado a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados”; 

10.1.3.2 Artigo 120, Lei nº 14.133/2021 – “O contratado será responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante”; 

10.1.3.3 Artigo 121, Lei nº 14.133/2021 – “Somente o contratado será responsável pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato”. 

10.1.3.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.3.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2 Todas as despesas de impostos inclusive fretes e/ou outras despesas decorrente da 

execução dos serviços ficarão por conta da CONTRATADA. 

10.3 Durante a execução dos serviços objeto desta licitação todos os equipamentos, caso 

necessário, e a manutenção dos mesmos ficarão por conta da CONTRATADA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

11.1. Será exigida garantia legal de 30 (trinta) dias prevista no Código de Defesa do Consumidor 

para estes tipos de produtos. 

 



 
 
 
 

12. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV):  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

12.3.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da 

parcela inadimplida, tolerável até o limite de 05 (cinco) dias corridos. Caso a contratada/detentora, 

no decorrer deste prazo, não cumprir os prazos de emissão da apólice e ou outro documento 

referente ao seguro, sem justificativa aceita pela Administração, o Município poderá rescindir o 

contrato ou, aplicando as demais penalidades e sanções cabíveis. 

 12.3.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato ou do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

12.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

12.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  



 
 
 
 

12.3.7

. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.3.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Administração Municipal poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil.  

12.3.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº. 9.784, de 1999. 

 12.3.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual.  

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.4.3. Indenizações e multas. 



 
 
 
 

13.5. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR RESERVAS DE CARGOS PREVISTOS 

EM LEI 

14.1 O CONTRATADO declara que: 

14.1.1 cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

14.1.2 conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

14.1.3 nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

14.1.4 que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

14.1.5 cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 

art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

14.1.6 inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

14.1.7 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

14.1.8 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; e 

14.1.9 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 

14.133/2021; 

14.1.10 não é servidor público municipal efetivo ou em comissão ou possui parentesco até 3º grau 

com (cônjuge, companheiro, consangüíneo ou afins) com servidor público municipal efetivo ou em 

comissão ocupante de cargo (Político, direção, chefia e assessoramento) vinculado à secretaria 

solicitante. Na hipótese de não representar a realidade do que acima declaro, valerá como confissão 

de erro substancial à minha pessoa, considero-me, portanto, como incluso no artigo 299 do Código 

Penal (declaração falsa ou diversa do que deverá ser escrita, com o fim de criar obrigações). 



 
 
 
 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos.  
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES:  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

Para todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro da Comarca de São 

Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para 

que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

São Jerônimo da Serra – PR, xx de xxxxxxxx de 2025. 

 

CIRO FRANCISCO BISPO 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Empresa Contratada 

 

Testemunhas:  

 

__________________________                                _________________________ 

Nome:                                                                                Nome 


